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OBJETO: Contratação de empresa habilitada para fornecimento de câmara fria, 

em atendimento às demandas do setor de saúde do Município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

14:00h do dia 01/03/2022 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS às 12h55min do dia 13/03/2023 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

às 13h00min do dia 13/03/2023 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 CONSULTAS AO EDITAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

www.bll.org.br OU PELO Site: www.lamim.mg.gov.br, pelo e-mail 

licitacoes@lamim.mg.gov.br 

ESCLARECIMENTOS: TEL CONTATO: (31) 3754-1130 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2023 

Menor preço 

Modo de Disputa Aberto 

Exclusivo para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de 

Lamim/MG, por meio da Pregoeira Municipal e Equipe de Apoio, sediada na Praça Divino 

Espírito Santo, nº 06 – Centro, Lamim/MG realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, no modo de disputa 

aberto nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 

de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando- 

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 23/2021 

de 16 de março de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14:00h do dia 01/03/2022 

 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 12h55min do dia 13/03/2023 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13h00min do dia 13/03/2023 

   

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

O procedimento licitatório é EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, em obediência ao contido na Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, e obedecerá integralmente a Lei Federal nº 

10.520/2002, subsidiariamente à Lei de Licitações n° 8.666/93, com suas posteriores 

alterações, bem como, às normas do presente Edital. 
 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa habilitada para fornecimento de câmara fria, em 

atendimento às demandas do setor de saúde do Município, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas no Termo 

de Referência deste Edital. 

1.2 A licitação correrá conforme discriminação constante do TERMO DE REFERÊNCIA 

(Anexo I do Edital), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, com o modo de disputa aberto, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento vigente, na classificação abaixo: 
 

4.4.90.52.00.2.07.01.10.301.0003.2.0044-2.621.000 

 

http://www.bll.org.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 Poderão participar deste Pregão, às empresas, cujo ramo de atividades seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e 

Leilões. 

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou 

Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal. 

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 

o recebimento das propostas. 

3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 

junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação pregão, conforme modelo fornecido 

pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 

Brasil (ANEXO 04) e 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no 

ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não 

deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04. 

3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo IX para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 

o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 

de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.1 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 
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CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES: 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bll.org.br. 

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa. 

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
PARTICIPAÇÃO: 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante; 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão, às microempresas ou empresas de pequeno porte 

interessadas, assim enquadradas em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006, 

Lei Complementar nº 147/2014 e demais alterações, cujo ramo de atividades seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

4.12. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.12.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.12.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.12.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.12.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.bll.org.br/
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4.12.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.12.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou 

através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Valor total; 
6.1.3. Marca/modelo; 

6.1.4. Fabricante; 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o 

produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

mailto:contato@bll.org.br
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6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 



                       MUNICÍPIO DE LAMIM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá O(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.17 O Critério de julgamento adotado será o Menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Em 

relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.23 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.24 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances). 

7.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 
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7.26.1 no país; 

7.26.2 por empresas brasileiras; 

7.27.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.28.2 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5 O(A) Pregoeir(o)a poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

8.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for  desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

8.9 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A eventual consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do  Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 2 (duas) horas sob 

pena deinabilitação. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 
 

9.6 - Habilitação jurídica: 
9.6.1 Habilitação Jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhado da última alteração, se 

houver, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição de seus administradores, devendo o objeto social ser compatível com o 

objeto da licitação; 

b.1) Em se tratando de alteração consolidada, esta deverá conter todas as cláusulas atribuídas 

por lei, em vigor, neste caso não será necessária a apresentação do primeiro contratosocial. 

b.1.1) Se a alteração consolidada encontrar-se desatualizada, o interessado deverá juntar, 

além desta, as modificações posteriores. 

b.1.2) Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 

apresentadas pelo licitante. 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.6.2 - Regularidade Fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com data de emissão não superior a 

180 dias; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, (certidão Conjunta de 

Débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União) compreendendo os tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 
d.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, 

deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela 

Lei 12.440, de 2011).www.tst.gov.br 

g) Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante ATESTANDO A 

CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

 

9.6.3 Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Certidão Negativa de Falência da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias antes da data 

fixada para a licitação ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 

a.1) Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª 

instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de 

distribuição de ação cível falimentar ou de recuperação da pessoa jurídica, em substituição à 

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial prevista na alínea “a”. 

 
9.6.4 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, 

conforme modelo do Anexo VI; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 

9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo VIII; 

d) Declaração de enquadramento em micro empresa ou empresa de pequeno porte conforme 

modelo do Anexo IX; 

e) Declaração de Responsabilidade, conforme modelo do Anexo X; 

f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º 

inciso III da Lei 8.666/93, conforme Anexo XI. 

9.6.5  - Qualificação Técnica. 
a) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em papel preferencialmente timbrado, devidamente assinado, 

comprovando o fornecimento satisfatório do objeto idêntico ou similar ao pregão ora 

licitado. 

 

9.7 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

http://www.tst.gov.br/
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convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.13 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.14 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.15.1Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
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complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
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14. DA GARANTIA DE F O R N E C I M E N T O / EXECUÇÃO 

14.1 Após emissão da Autorização de Compra a empresa terá o prazo máximo de 15 (quinze) 

dias para entrega do objeto da licitação na sede da Administração Municipal, dentro do 

horário de 08:00 horas até às 16:00 horas de segunda a sexta-feira. 

15. DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nele fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 

no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 

16. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO 

FINANCEIRO 

16.1 Por se tratar de um bem cuja entrega será imadiata, não haverá a possibilidade de revisão 

de preços ou realização de reequilíbrio econômico financeiro. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO 
19.1. O pagamento da Contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do 

fornecimento com apresentação na Nota Fiscal. 

19.2. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente da empresa, no 

Banco a ser informado no ato da assinatura do contrato, ou através de emissão de cheque. 

19.3. Nenhum outro pagamento será devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, seja 

a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a CONTRATADA é a única 

responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que se 

produzirem na execução deste contrato. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatárioque: 

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de 10% (dez. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

20.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

20.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

20.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

20.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/213. 
 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@lamim.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça 

Divino Espírito Santo, nº 06 – Centro, Lamim/MG. 

22.3 Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6 O(A) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgada pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

mailto:licitacao@lamim.mg.gov.br,
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23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

23.12.2 ANEXO II – Exigências para Habilitação; 

23.12.3 ANEXO III – Modelo de proposta; 

23.12.4 ANEXO IV – Termo de Adesão – BLL 

23.12.5 ANEXO V – Custo pela utilização do sistema; 

23.12.6 ANEXO VI – Declaração Inidoneidade 

23.12.7 ANEXO VII – Declaração Habilitação 

23.12.8 ANEXO VIII – Declaração menor de idade; 

23.12.9 ANEXO IX – Declaração ME/EPP 

23.12.10 ANEXO X – Declaração Responsabilidade 

23.12.11 ANEXO XI – Declaração Vínculo 

23.12.12 ANEXO XII – Minuta de Contrato. 

 

Lamim/MG, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

Alexandre da Silva Lourenço 

Secretario de Saúde 

 

http://www.bll.org.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 10/2023 

PRC Nº 27/2023 

1. OBJETO / JUSTIFICATIVA: 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa habilitada para 

fornecimento de câmara fria, em atendimento às demandas do setor de saúde do Município, 

conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

1.2 Justifica-se a pretendida aquisição para proporcionar melhor estruturamento e condição 

de trabalho adequada para a Secretaria requisitante, em prol dos Municípes, e tendo em vista que o 

Município não possui um número suficiente de equipamentos desta natureza, para atender às suas 

demandas, de modo a oferecer a temperatura ideal aos produtos médicos, sem perder a eficácia 

deles. 

1.3 Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o 

objeto descrito no site da BLL e as especificações constantes deste Termo prevalecerão às últimas.  

2. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

2.1 VALOR MÁXIMO dos Itens: R$ 35.006,68 (trinta e cinco mil e seis reais e sessenta e oito centavos), 

observado ao disposto no quadro abaixo: 

 

N° Item Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Máx. Vlr. Tot. Máx. 

0001 Câmara para Conservação de Vacinas CSV 420  - Câmara de 

conservação para vacinas, hemoderivados, kit, reagentes, materiais 

biológicos, termolábeis, sangue e hemoderivados.  Modelo: CSV 

420 Altura: 2055 mm Largura: 705 mm Profundidade: 777 mm 

Capacidade: no Mínimo 420 Litros  Temperatura de 

funcionamento: pré-ajustada entre +2ºC e +8ºC (controlador 

permite o ajuste para outras temperaturas de trabalho) com ajuste 

decimal de 0,1°C; Temperatura controlada automaticamente a 4ºC 

por solução diatérmica, indicando exatamente a temperatura do 

produto armazenado e não do ar do gabinete.  * Possui sistema de 

aquecimento para dias frios e de resfriamento para dias quentes. 

Quando a temperatura ambiente estiver abaixo da temperatura 

programada, o sistema de aquecimento será acionado. Quando a 

temperatura ambiente estiver acima do programado, o sistema de 

refrigeração é acionado  * Isolamento térmico: em poliuretano 

injetado expandido de alta densidade, isento de CFC 

(clorofluorcarboneto) em todas as paredes, espessura do 

isolamento varia entre 40 mm e 200, em função do modelo.  * 

Gabinete interno em chapa de aço inoxidável que evita corrosão, 

equipamento com acabamento esmerado de fácil manutenção, 

limpeza e assepsia e longa durabilidade.  * Gabinete externo tipo 

vertical de formato externo e interno retangular: com opções em 

aço inoxidável (304 ou 430), em aço tratado e esmaltado a alta 

temperatura, em chapa aço tratado quimicamente ou em ABS 

termoformado. Pinturas: eletrostática, porcelanizada ou epóxi com 

fino acabamento. Cor: branca, cinza ou conforme solicitada pelo 

cliente (á definir).  * Equipada com sapatas niveladoras roscadas 

ou equipada com quatro rodízios giratórios com freios de fácil 

travamento;  * Refrigeração: Unidade compressora agregada sob o 

gabinete com refrigeração através de compressor hermético de 

grande durabilidade para trabalhos contínuos, unidade selada com 

baixo consumo, ultra silencioso, isenta de vibrações e 

ecologicamente correta (livre de CFC, gás R134a);  * Sistema de 

circulação interna por ar forçado através de micro ventiladores por 

sistema difusor direcionado para cada gaveta/prateleira, 

Unidade 2,0000 17.503,3400 35.006,68 
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proporcionando a maior homogeneidade da temperatura em todo 

interior do gabinete sem provocar vibrações. O sistema de ar 

forçado possui controle para desligamento com abertura de porta, 

assim evitando a perda do frio interno.  * Degelo automático seco 

com evaporação do condensado sem trabalho adicional.  * 

Iluminação: Luz de LED interna de alta capacidade e vida útil com 

acionamento automático pela abertura da porta ou temporizada 

com acionamento externo mesmo com a porta fechada por tempo 

programável pelo usuário no painel em LCD;  * Painel de 

Comando: Painel de comando e controle frontal e superior de fácil 

acesso e visualização, com display LCD com fundo iluminado com 

caracteres expandidos para rápida visualização dos parâmetros, 

com saída USB e PEN DRIVE, comando (termostato) eletrônico 

digital microprocessado programável, com ajustes dos parâmetros 

através de senha diretamente no display.  * Exibe no painel LCD 

simultaneamente as temperaturas de momento, máxima, mínima 

com data e hora, nível da carga de bateria, descrição de alertas e 

alarmes em forma de texto com sinalização áudio visual de porta 

aberta, falta de energia e erro de temperatura.  * Chave geral de 

alimentação: Tipo disjuntor liga/desliga e fusíveis de segurança 

(supressor de surto); Tensão 110/220 Volts 50/60 Hz (á definir)  * 

Alarmes: sistemas de alarme sonoro, visual e escrito no painel 

sempre que a conservadora trabalhar em temperaturas fora do 

programado, máxima ou mínima; porta aberta, falta de energia e 

bateria baixa dotado de bateria recarregável;  * É possível 

interromper os alarmes sonoros e visuais através do acionamento 

de qualquer tecla do painel (se a temperatura se mantiver fora do 

especificado, os alarmes voltam a soar após o tempo pré-

determinado);  * Possui memória para registro das temperaturas de 

momento, máxima e mínima e de todos os eventos da 

conservadora diretamente no painel, mantendo histórico com data 

e hora com intervalo de tempo programável (acionado por tecla), 

com memorização dos dados mesmo na falta de elétrica para total 

segurança do produto armazenado;  * Permite baixar e salvar 

relatórios detalhados com gráficos de temperaturas e de todos os 

eventos que ocorrem na conservadora em pen drive através de 

conexão USB frontal no painel de controle, independente de 

computador ou software;  * Quatro sensores tipo NTC, um imerso 

em solução glicerol (simulando temperatura da vacina) e um 

sensor interno no ar para o controle da temperatura e outro no 

ambiente externo; o quarto sensor como sistema de segurança, com 

atuação totalmente independente.  * Possui relógio e calendário 

com bateria interna;  * Indicação visual de todos os eventos que 

ocorrem, em refrigeração, equipamento ligado, sem rede elétrica, 

sistema de emergência em atividade, bateria baixa, porta aberta e 

erro de temperatura;  * Menu para programação do tempo que o 

alarme deve aguardar para soar após temperatura estiver fora do 

programado, tempo de lâmpada acessa e de porta aberta 

diretamente no painel frontal;  * Menu multi sensores, que permite 

visualizar simultaneamente a temperatura em todos os sensores 

instalados;  * Painel de comando configurável em 3 línguas 

(português, inglês e espanhol), diretamente no display, de fácil 

escolha pelo usuário.  * Display luminoso com visores grandes 

para visualização da temperatura à distância, com número decimal 

0,1ºC;  * Sistema que restabelece os parâmetros mesmo com o 

desligamento da câmara ou queda brusca da energia;  * Sistema de 

travamento das programações por senhas (permanentes mesmo 

com interrupção de energia ou reinicio).  * Sistema de segurança 

que permite testar todos os sensores com a simulação que eleva e 

abaixa a temperatura do equipamento de forma a forçar atuação 

dos alarmes de temperaturas máximas e mínimas programadas.  * 

Sistema de auto check das funções eletrônicas programadas, 

verificação dos principais componentes da conservadora e 

mostrará um código de falha caso encontre algum defeito.  * 

Sistema de verificação automática da programação.  * Data 

Logger: software de monitoramento via computador com emissão 

de relatórios e gráficos de performance (temperaturas) e eventos da 

conservadora, inclusive retroativos, obtidas através de porta USB 
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com PEN DRIVE no painel ou Saída Serial RS232/485 com 

conector DB-25 através de interface ou interface via internet. 

(Obs.: os relatórios podem ser emitidos em arquivo PDF e/ou txt 

que são criptografados (invioláveis).   * Tampa frontal ou lateral 

basculante para limpeza do sistema mecânico e filtros. Opcional 

para todos os modelos: Gaveta móvel para a bateria selada.   * 

Gavetas: em aço inoxidável, com trilhos ou corrediças telescópicas 

com movimento seguro e suave. (2 a 18 gavetas, variável em 

função do modelo). Opção de sistema de contra portas individuais 

em aço inox ou acrílico transparente para qualquer modelo.  Porta: 

Abertura vertical e fechamento automático com vedação de perfil 

magnético e guarnição de PVC em todo o perímetro, gaxeta dupla 

nos quatro lados, dobradiças de encaixe em aço inox, acabamento 

cromado ou aço comum (á definir). Opção de porta em vidro duplo 

ou tripla, com sistema anti-embaçamento (sistema no fog), isolada 

a vácuo ou com gás injetado e com laminas de vidro temperado, 

com vedação através de perfil magnético. Para opção de porta de 

vidro o perfil estrutural da porta pode ser em metal ou plástico 

(definir). Porta fechada, com revestimento em poliuretano injetado 

e expandido de alta densidade, no mesmo material do gabinete 

externo. Puxador anatômico em material não oxidante de alta 

resistência. Opção do Kit porta com chave para qualquer modelo.  

* Multi sensores: permite a instalação de até 12 sensores, com 

visualização de todos os parâmetros na tela.  * Sistema de 

segurança: Termostato analógico para redundância instalado em 

paralelo ao controlador eletrônico da conservadora, assumindo 

automaticamente o controle das funções e comando do compressor 

de frio sempre que houver falha no comando eletrônico; 

programado para manutenção da temperatura na faixa de +2,5°C a 

+7,5°C.  * Blocos criogênicos – Equipado com frascos de blocos 

de criogênico para manutenção inercial da temperatura sem 

energia elétrica. Opcional para todos os modelos. (Quantidade a 

definir).  * Controlador de tensão elétrica: monitora e aciona o 

sistema de emergência caso ocorra instabilidade da energia 

elétrica, sub ou sobre tensão, enviando dados de performance para 

o software de gerenciamento da câmara.  Emite dados de 

desempenho via data-logger ou através do monitoramento via 

internet.  * Sistema de redundância elétrico / eletrônico garantindo 

perfeito funcionamento do equipamento (por termostato).  * 

Sistema que restabelece os parâmetros mesmo com variação 

brusca da energia.  * Módulo GSM: discagem e envio de 

mensagens SMS para 3 números de celular sempre que a 

temperatura da conservadora atingir níveis críticos ou falta de 

energia (temperaturas fora do especificado)  * Sistema Elber Sis: 

Sistema de monitoramento remoto que permite ao usuário 

acompanhar de qualquer lugar do mundo, através de smartphone, 

computador ou tablet, todas as informações emitidas pela 

conservadora. Os usuários previamente cadastrados recebem 

alertas e alarmes através de e-mails e mensagens SMS caso 

conservadora atinja níveis críticos de temperatura (temperaturas 

fora do especificado) ou sair a energia. Permite acompanhamento e 

emissão de relatórios de todos os eventos, com gráficos de 

desempenho da conservadora, monitoramento do compressor, 

aberturas de porta, tensão da fonte de energia, tensão da rede 

elétrica, nível de bateria, temperatura máxima, mínima de todos os 

sensores com data e hora com intervalos programável. Permite 

suporte técnico remoto para ajustes de programação e 

configuração; os dados armazenados são criptografados 

(invioláveis).  * Discador telefônico: Sistema de alarme remoto à 

distância que realiza chamadas telefônicas via central telefônica ou 

linha fixa direta para até seis telefones ou celular prefixados, 

sempre que a temperatura estiver em nível crítico e/ou por bateria 

baixa;  * Sistema de emergência: Integrado ao gabinete na parte 

inferior da câmara, equipada com bateria selada estacionária 

recarregável que permite autonomia por um período de 06 a 72 

horas sem energia convencional mantendo em funcionamento 

todas as funções elétricas, eletrônicas, sistemas de alarmes e 

compressor de frio mantendo a temperatura estável e constante 
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dentro do programado da conservadora. Baterias seladas, com 

carregador automático integrado ao gabinete. Opcional para todos 

os modelos: Gaveta móvel para a bateria selada. (Pode haver 

variação na ALTURA do equipamento)  (Obs.: autonomia pode 

ultrapassar as 72 horas mediante solicitação do cliente)  * Sistema 

de Backup: alimentação por bateria recarregável para toda a rede 

de comando eletrônico e sistemas de alarmes, com monitoramento 

de 24 a 72 horas na falta de energia.  * Alarme visual e sonoro 

dotado de bateria recarregável para registros de eventos de máxima 

e mínima temperatura, falta de energia, porta aberta e/ou ausência 

do pen drive, períodos de manutenção preventiva, diretamente no 

painel.  * Filtro contra ruídos eletromagnéticos, provenientes da 

rede de alimentação elétrica, protegendo o sistema 

microprocessado, evitando desvios nos valores programados.  * 

Certificado de Calibração: Para comprovação da incerteza de 

medição (IM, erros, tendências, etc.), calibrado em três pontos, 

+2ºC, +4ºC e +8ºC, juntamente com rastreabilidade, comprovada 

pelo INMETRO (RBC).  * Todas as características estão em 

conformidades com Manual técnico da ANVISA.  * Certificado da 

ANVISA – AFE / ISO 13485  * Registro ANVISA Nº 

80698750002  Assistência técnica credenciada em todo território 

nacional. 

 

  

3 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

3.1  Constitui obrigação do Contratante efetuar o pagamento pelo produto que for devidamente 

fornecido pela Contratada. 

3.2 Acompanhar e fiscalizar o devido fornecimento a ser realizado pela contratada, pertinente ao 

objeto contratado. 

3.3 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

3.4 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 

3.5 A Prefeitura Municipal de Lamim/MG, através do secretário municipal de Agricultura, fará 

fiscalização do futuro contrato e registrará todas e quaisquer ocorrências que por ventura venham a 

ocorrer. 

 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 Constitui obrigação da Contratada fornecer devidamente o produto, de acordo com o edital e com 

a proposta; 

4.2 Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para 

habilitação; 

4.3 Reconhecer os direitos do Município em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 

8.666/93; 

4.4 Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados por 

negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da contratada; 

4.5 Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a 

incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do 

mesmo. 

 

4.6 A Contratada deverá efetuar o fornecimento de acordo com a necessidade, mediante a 

apresentação da ordem de fornecimento/requisição do respectivo Departamento, 
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conforme especificações do Anexo I deste Edital e a proposta da licitante vencedora. 

4.7 A Contratada deverá garantir a boa qualidade do produto, sendo obrigatório a 

disponibilização de garantia mínima de 12 (doze) meses, inclusive para troca de peças 

que eventualmente venham a apresentar vício oculto e/ou defeitos de fábrica. 

4.8 A entrega do produto deverá ocorrer de acordo com a autorização de compra emitida 

pelo setor competente, sem nenhum custo para o Município de Lamim/MG. 

 

4.9 Após emissão da Autorização de Compra a empresa terá o prazo máximo de 15 

(quinze) dias para entrega na sede da Administração Municipal, dentro do horário de 

08:00 horas até às 16:00 horas de segunda a sexta-feira. 

 

4.10  O contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá vigência de até 31 de 

dezembro de 2023, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

4.11 O faturamento será efetuado de acordo com a entrega, com pagamento em até 

30(trinta) dias subsequentes, mediante cheque nominal diretamente no Setor de 

Tesouraria desta Prefeitura ou depósito/transferência/Pix em conta de titularidade da 

Contratada. 

 

 

5 –  DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 Todo pagamento será efetuado após emissão de competente nota fiscal, 

devidamente preenchida, não podendo conter erros ou rasuras. 

 

5.2 Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta da dotação 

orçamentária do exercício de 2023, descrita a seguir: 

 

4.4.90.52.00.2.07.01.10.301.0003.2.0044-2.621.000 

 

6 - DAS PENALIDADES 

 
6.1 Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objeto, ou mesmo não se 

enquadrar nas exigências mínimas, resultará na não aceitação do objeto e imediata 
rescisão do contrato. 
 

6.2 O não cumprimento da obrigação, ocorrerá em penalidade, nos termos da Lei 8.666/93. 
 

6.3 Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, o Município poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, isolada ou 

cumulativamente: 

 

I - Advertência por escrito; 

II - Multa diária no valor de 0,5% (meio por cento) do valor total estimado contratado, pela 

falta do fornecimento;  

III - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado contratado, a cada dia de atraso 

do no fornecimento; 

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Lamim/MG, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição. 
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Lamim/MG, 27 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

Alexandre da Silva Lourenço 

Secretaria de Saúde 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 
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PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 10/2023 

PRC Nº 27/2023 

1. HABILITAÇÃO 

 
1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 
A empresa vencedora do Pregão deverá inserir os documentos originais na plataforma da BLL, 

através de cópia autenticada por cartório competente ou inserir os originais para conferência por 

parte do(a) Pregoeiro(a) ou através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com 

validade na data de realização da licitação. 

 

 
1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhado da última alteração, se 

houver, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição de seus administradores, devendo o objeto social ser compatível com o 

objeto da licitação; 

b.1) Em se tratando de alteração consolidada, esta deverá conter todas as cláusulas atribuídas 

por lei, em vigor, neste caso não será necessária a apresentação do primeiro contratosocial. 

b.1.1) Se a alteração consolidada encontrar-se desatualizada, o interessado deverá juntar, 

além desta, as modificações posteriores. 

b.1.2) Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser 

apresentadas pelo licitante. 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

Regularidade Fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com data de emissão não superior a 

180 dias; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, (certidão Conjunta de 

Débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União) compreendendo os tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 
d.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, 

deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 



                       MUNICÍPIO DE LAMIM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela 

Lei 12.440, de 2011).www.tst.gov.br 

g) Certidão emitida pela Junta Comercial do Estado da Licitante atestando a condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

Qualificação Econômico-Financeira. 

a) a) Certidão Negativa de Falência da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias antes da data 

fixada para a licitação ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 

a.1) Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª 

instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de 

distribuição de ação cível falimentar ou de recuperação da pessoa jurídica, em substituição à 

Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial prevista na alínea “a”. 

 
Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, 

conforme modelo do Anexo VI; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 

cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo VII; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 

9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo VIII; 

d) Declaração de enquadramento em micro empresa ou empresa de pequeno porte conforme 

modelo do Anexo IX, quando for o caso; 

e) Declaração de Responsabilidade, conforme modelo do Anexo X; 

f) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º 

inciso III da Lei 8.666/93, conforme Anexo XI. 

Qualificação Técnica. 
a) Apresentação de 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em papel preferencialmente timbrado, devidamente assinado, 

comprovando o fornecimento satisfatório do objeto idêntico ou similar ao pregão ora 

licitado. 

 
1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, 

a ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não 

sendo aceito qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser 

apresentadas perfeitamente legíveis. 

1.4. O(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso 

da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 

atendimento. 

1.5. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, 

sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação 

exigida para a habilitação. 

1.6. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 

respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 

http://www.tst.gov.br/
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documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos 

serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de 

ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência 

de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) 

dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

1.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

1.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 
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ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 10/2023 

PRC Nº 27/2023 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 

na Forma Eletrônica, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO 

ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA PREÇO 

(READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o 

Anexo I do Edital.  

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

 

 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 

 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 
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VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 
LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone Celular: 

Whatsapp: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM( ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais 
declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme 

Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
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pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do 

Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
4. O Licitante autoriza a BLL  – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 

definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil. 

 
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 

utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 

informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 

e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 

mudança ocorrida. 

 

 

 
Local e data:     

 

 

 

 

 

 

  (Assinaturas 

autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

 

 

 

 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS 

ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 
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ANEXO IV.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA 

ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO 

DO SISTEMA 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 
 

 
O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 

bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 

pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Local e data:     

 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 

cartório) 
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ANEXO V 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após 

a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto 

em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 
lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e 

juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 

SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao 

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 

licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da 

plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 

 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 

sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo 

com as regras usuais do mercado. 

 
 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e 

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

Local e data:    

 

 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 

cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 

(Nome da Empresa) 

 

 
CNPJ/MF Nº , sediada a . 

 

 

 

 
(Endereço Completo) 

 
 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº       instaurada pela Prefeitura Municipal de Lamim, que não fomos 

declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 
 

(Local e Data) 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO VII 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 
 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EXISTE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

 
(Nome da Empresa) 

 

 
CNPJ/MF Nº , sediada 

 

 

 

 

 

(Endereço Completo) 

 

 
 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local e Data) 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 

o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 
 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

 

(Nome da Empresa) 

 

 
 

CNPJ/MF Nº , sediada 

 

 

 

(Endereço Completo) 

 

 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 

27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

 
(Local e Data) 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do 

Declarante) OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX 

 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 
 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA 

 

 

 

 

 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

 
 

(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob 

o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 e suas alterações. 

 

 

 

 

 

 

 
Local e data 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO X 

 

 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 
 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

 

 
 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº /20   

da Prefeitura Municipal de Lamim/MG, que a empresa. tomou conhecimento 

do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 

 

 
Local e data: 

 

 
 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO XI 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 27/2023. 

MODALIDADE: PREGÃO Eletrônico Nº 10/2023. 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

 

 
(Razão Social)     

 
 

CNPJ/MF Nº    

 

 

Sediada   

 
 

(Endereço Completo) 

 

 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº , instaurada pelo Município de Lamim/MG, não integra 

nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da Administração Municipal. 

 

 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data    

Local   

 

 

Nome do declarante    
 

RG   

 

CPF   

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO XII 

 
(minuta) CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAMIM E 

EMPRESA _______________________. 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 27/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10/2023 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE LAMIM/MG, com sede na Praça Divino Espírito Santo, 06, Centro, Estado de Minas 

Gerais, com CNPJ n° 24.179.426/0001-12, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, MIRENE 

DAS GRAÇAS SILVA, brasileira, agente pública, inscrita no CPF sob o n° 007.497.936-19 e carteira de 

identidade n° M 6938436, SSP/MG, residente e domiciliada neste município de Lamim/MG, daqui para 

frente denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado ________________, com sede na Rua 

_________________,_____, Estado de ___________, inscrita no CNPJ sob o n° __________________, 

neste ato representado pelo Sr. ________________, _________, __________, _______, portador da Carteira 

de Identidade nº ____________ , inscrito no CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado à 

_________, ______, cidade de _____________, Estado de _________, que também subscreve, doravante 

denominada de CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o que segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1 - Constitui objeto deste ajuste a Contratação de empresa habilitada para fornecimento de câmara 

fria, em atendimento às demandas do setor de saúde do Município, Anexo I do edital referente ao 

processo administrativo licitatório nº 27/2023, Pregão Eletrônico nº 10/2023, observado ao disposto no 

quadro abaixo: 

 

N° Item Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Máx Vlr. Tot. 

Máx. 

0001       

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

 

2.1.O presente contrato terá seu valor total de R$ _________________(valor por extenso). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

 

3.1.O faturamento será efetuado de acordo com a entrega do produto, com pagamento em até 30(trinta) dias 

subsequentes, com cheque nominal diretamente no Setor de Tesouraria desta Prefeitura ou 

depósito/transferência em conta de titularidade do Contratado. 

 

3.2.Todo pagamento será efetuado após emissão de competente nota fiscal, devidamente preenchida, não 

podendo conter erros ou rasuras. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1.Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão por conta das dotações orçamentárias do 
exercício de 2023, sendo:  

 

4.4.90.52.00.2.07.01.10.301.0003.2.0044-2.621.000 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  
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5.1.A Prefeitura Municipal de Lamim/MG, através do secretário de Saúde, fará fiscalização no presente 

contrato e registrará todas e quaisquer ocorrências que por ventura venham a ocorrer. 

 

CLÁSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO 

 

6.1. A entrega do produto deverá ocorrer de acordo com autorização de compra emitida, sem nenhum custo 

para o Município de Lamim. 

 

6.2. Após emissão da Autorização de Compra a empresa terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para 

entrega, em local indicado, dentro do horário de 08:00 horas até às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

 
7.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.2  Constitui obrigação do Contratante efetuar o pagamento pelo produto que for devidamente fornecido pela Contratada. 

7.3 Acompanhar e fiscalizar o devido fornecimento a ser realizado pela contratada, pertinente ao objeto contratado. 

7.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

7.5 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 

 

7.6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.7 Constitui obrigação da Contratada fornecer devidamente o produto, de acordo com o edital e com a proposta; 

7.8 Manter durante todo o período de vigência do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação; 

7.9 Reconhecer os direitos do Município em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93; 

7.10 Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos causados por negligência, 

imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da contratada; 

7.11 Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o 

respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários do mesmo. 

7.12 A Contratada deverá efetuar o fornecimento de acordo com a necessidade, mediante a 

apresentação da ordem de fornecimento/requisição do respectivo Departamento, conforme 

especificações do Anexo I deste Edital e a proposta da licitante vencedora. 

7.13 A Contratada deverá garantir a boa qualidade do produto, sendo obrigatório a disponibilização 

de garantia mínima do produto de 12 (doze) meses, inclusive para troca de peças que eventualmente 

venham a apresentar vício oculto e/ou defeitos de fábrica. 

7.14 A entrega do produto deverá ocorrer de acordo com a autorização de compra emitida pelo setor 

competente, sem nenhum custo para o Município de Lamim/MG. 

 

7.15 Após emissão da Autorização de Compra a empresa terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para 

entrega do produto na sede da Administração Municipal, dentro do horário de 08:00 horas até às 16:00 horas de 

segunda a sexta-feira. 

 

7.16 O faturamento será efetuado de acordo com a entrega, com pagamento em até 30(trinta) dias 

subsequentes, mediante cheque nominal diretamente no Setor de Tesouraria desta Prefeitura ou 

depósito/transferência/Pix em conta de titularidade da Contratada. 

 

7.18 A CONTRATADA obriga-se a efetuar a entrega do objeto deste contrato à CONTRATANTE, 

estritamente de acordo as especificações técnicas contidas no TERMO DE REFERÊNCIA e demais 

condições fixadas no respectivo edital da licitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

8.1. Este contrato de aquisição poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que 

dispõe o art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

8.2. A CONTRATADA, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
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supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento) do valor estimado do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1 - Pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, o Município, poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 

 

I - Advertência por escrito; 

II- Multa diária no valor de 0,5% (meio por cento) do valor do total estimado contratado, pela falta de 

fornecimento; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Lamim/MG, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição. 

 

9.2. As sanções previstas nos incisos do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a multa, nos 

termos do artigo 87, §2º da Lei 8.666/93. 

 

9.3. As penalidades previstas neste certame poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério 

do Prefeito Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como relevante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

anteriormente enunciadas, ensejará, também, a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos 

enumerados no art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

 

10.2. A rescisão do Contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79, da Lei n° 

8.666/93. 

 

10.3. Se a rescisão da avença se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 78 da Lei 

n° 8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a 30% (trinta por 

cento) do valor do Contrato. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

11.1. O prazo de vigência é até 31 de dezembro de 2023, com início a partir da data da sua assinatura, tudo 

nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
12.1. Aplicam-se ao presente Contrato normas da Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal n° 10.520/02, 

aplicando-se de forma subsidiária, para os casos omissos no contrato, os princípios gerais de direito e 

princípios jurídicos aplicados aos contratos . 

 

CLÁSUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA 

 

13.1. A Contratada oferecerá a garantia mínima do produto de 12 (doze) meses livres, inclusive para troca 

de peças que eventualmente venham a apresentar vício oculto e/ou defeitos de fábrica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

14.1. Elegem as partes contratantes o foro da comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, para dirimir todas e 
quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 

abaixo assinadas. 
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Lamim/MG, ___ de ______. 

 

             Município de Lamim - Contratante                                     Empresa - Contratada 

        Prefeito Municipal        representane 

   

Testemunhas: 

NOME 

CPF 

 

NOME 

CPF 

 


